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Projeto de Lei
 
Institui o Programa de Mediação para Escuta Técnica

Qualificada – PróCriança – no âmbito das Delegacias

da Polícia Civil do Estado de São Paulo e dá  outras

providências. 
 

Artigo 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de São Paulo, o Programa de Mediação para Escuta
Técnica Qualificada – PróCriança, com a finalidade de garantir  a escuta protegida e o atendimento
especializado de crianças e adolescentes em situações de violência ou suspeita de violação de direitos,
durante os processos investigativos conduzidos pelas Delegacias da Polícia Civil. 
 
§1º O Programa será estruturado com base nos seguintes princípios:
 
I – a proteção integral e prioridade absoluta à criança e ao adolescente;
 
II – a aplicação dos dispositivos da Lei Federal nº 13.431/2017 (Lei da Escuta Protegida);
 
III – a atuação intersetorial e articulada com os órgãos do sistema de garantia de direitos. 
 
Artigo 2º O PróCriança contará com equipe técnica interdisciplinar composta por profissionais com
formação específica nas áreas de psicologia, serviço social, pedagogia, direito ou outras correlatas,
capacitados em escuta especializada e depoimento especial. 
 
§1º Compete à equipe técnica:
 
I – realizar escuta qualificada de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, conforme
os protocolos nacionais e internacionais de proteção;
 
II – apoiar a autoridade policial na apuração dos fatos, oferecendo subsídios técnicos para o processo
investigativo;
 
III – assegurar a não revitimização da criança ou adolescente no curso do inquérito policial.
 
§2º A coordenação e supervisão técnica do PróCriança será de responsabilidade de órgão competente da
Secretaria de Justiça e Cidadania, em articulação com a Secretaria de Segurança Pública, podendo
contar com a cooperação de universidades, defensorias públicas e entidades da sociedade civil.
 
§3º A oferta dos serviços do PróCriança será obrigatoriamente comunicada ao Conselho Tutelar da
respectiva jurisdição, devendo ser registrada a recusa, quando houver, e suas justificativas, no processo
investigativo.
 
Artigo 3º São objetivos do PróCriança:
 
I – garantir atendimento humanizado, qualificado e célere a crianças e adolescentes vítimas de violência; 
 
II – aprimorar a capacidade investigativa das Delegacias da Polícia Civil em casos envolvendo violência
contra crianças e adolescentes; 
 
III – fortalecer a atuação do Conselho Tutelar por meio de suporte técnico especializado; 
 
IV – reduzir a revitimização e o sofrimento secundário da criança ou adolescente durante o processo
investigativo; 
 
V – contribuir para a efetiva responsabilização dos autores dos crimes contra crianças e adolescentes; 
 
VI – promover o controle social e a transparência, facilitando o trabalho da Ouvidoria e de órgãos de
controle externo.
 
Artigo 4º A regulamentação da presente lei será realizada pelo Poder Executivo,
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Artigo 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

Em 13 de julho deste ano, celebramos os 35 anos da promulgação da Lei nº 8.069/1990, que instituiu o
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Essa legislação representou um marco civilizatório ao
consolidar os direitos fundamentais das crianças e adolescentes no Brasil, à luz do princípio da proteção
integral e da prioridade absoluta. 
 
Apesar dos avanços significativos conquistados nessas quatro décadas de redemocratização, persistem
desafios profundos na efetivação desses direitos. A consolidação do Sistema de Garantia de Direitos e o
fortalecimento da cultura da infância ainda convivem com realidades de violência e violações que, muitas
vezes, escapam da força normativa do ECA. A permanência de uma cultura de violência estrutural –
amplificada pelo  ambiente  digital  –  segue colocando em risco  a  dignidade e  a  vida  de  crianças  e
adolescentes. 
 
O recente  estudo "O impacto  das  múltiplas  violações  de  direitos  contra  crianças  e  adolescentes",
promovido pelo Comitê Paulista pela Prevenção de Homicídios na Adolescência, com apoio da Alesp,
Unicef e Governo do Estado, revelou dados alarmantes. Em 2023, 206 crianças e adolescentes (de 0 a 19
anos) foram vítimas de homicídio, latrocínio ou lesão corporal seguida de morte no estado de São Paulo –
sendo 199 casos de homicídios dolosos. Entre 2015 e 2022, foram contabilizadas 2.539 mortes violentas
nessa  faixa  etária,  com pico  em 2016 (475  casos).  A  tendência  de  queda nos  anos  seguintes  foi
interrompida em 2022, com 213 mortes. Além disso, houve 1.408 mortes de jovens em decorrência de
intervenções policiais no mesmo período, sendo 84 apenas em 2023 – um aumento de 23% em relação a
2022. 
 
Nesse cenário, o papel do Conselho Tutelar é fundamental. Cabe a esse órgão zelar pelo atendimento e
garantir a prioridade absoluta da criança e do adolescente, acionando os demais atores do sistema de
justiça e proteção – como o Ministério Público e a Defensoria Pública – tanto para assegurar direitos
básicos quanto para garantir a integridade física das vítimas, especialmente em situações de risco à vida.
 
São Paulo tem trajetória reconhecida na construção de uma cultura de proteção, com forte atuação da
sociedade civil organizada, de instituições científicas e religiosas. A título de exemplo, merece menção a
atuação  da  saudosa  Dra.  Zilda  Arns,  fundadora  da  Pastoral  da  Criança,  cuja  rede  de  cuidado  e
mobilização comunitária deixou um legado valioso. 
 
Apesar desses esforços, ainda enfrentamos obstáculos para garantir a efetividade da proteção, sobretudo
na fase de apuração dos fatos. Muitas vezes, após a abertura do boletim de ocorrência, faltam os meios
técnicos  e  humanos  adequados  para  assegurar  investigações  céleres,  precisas  e  humanizadas,
respeitando a condição especial da criança e do adolescente como sujeitos de direitos. 
 
É nesse contexto que se insere a presente proposta de lei, que autoriza o Governo do Estado a instituir o
Programa de Mediação e Escuta Técnica Qualificada – Pro Criança, em apoio às Delegacias da Polícia
Civil. Trata-se de uma iniciativa orientada por escuta especializada, protocolos humanizados e articulação
entre a autoridade policial e a rede de proteção, com o objetivo de fortalecer os processos investigativos e
contribuir para a responsabilização efetiva dos autores das violências. 
 
A proposição nasceu do diálogo com operadores da rede de proteção e da segurança pública e responde
à necessidade concreta de dotar as delegacias de recursos técnicos para tornar os fluxos de investigação
mais eficientes, transparentes e protetivos, em conformidade com o ECA e a Lei da Escuta Protegida (Lei
nº 13.431/2017).
 
Por fim, mesmo que os indicadores de violência infantojuvenil em São Paulo não estejam entre os mais
graves do país, é nossa responsabilidade agir de forma preventiva, proativa e exemplar, fortalecendo os
mecanismos de proteção para que retrocessos não se imponham. Somente com justiça e proteção plena
à infância e adolescência construiremos um estado mais justo, seguro e solidário para todos.
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